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RESUMO 

 

Este relatório tem por objetivo descrever as atividades realizadas durando o estágio 
curricular obrigatório em Medicina Veterinária sob a orientação acadêmica da Profª. 
Drª. Cátia Chilanti Pinheiro Barata. Realizado na Secretária da Agricultura, Pecuária 
e Desenvolvimento Rural (SEAPDR) no setor da Regional de Caxias do Sul, 
localizada no município de Caxias do Sul, de 01 de agosto a 04 de novembro de 
2022, totalizando 40 horas com supervisão de campo do Médico Veterinário e Fiscal 
Estadual Agropecuário Willian Augusto Smiderle. No presente trabalho estão 
relatadas as atividades acompanhadas durante o estágio, essas atividades foram 
em sua maioria relacionadas à fiscalização nos estabelecimentos industriais de 
produtos de origem animal e de defesa sanitária animal que foram realizadas nos 
estabelecimentos atendidos pela Regional de Caxias do Sul. O estágio curricular 
obrigatório possibilitou a vivência do profissional Médico Veterinário atuando dentro 
do serviço oficial evidenciando para mim a importância deste profissional em todos 
os seus meios de atuação para garantia da saúde pública. A possibilidade de unir 
teoria e prática serviu para engrandecer e enriquecer tanto o lado pessoal quanto 
profissional. 
 
Palavras-chave: SEAPDR; fiscalização; inspeção; produtos de origem animal; 
vigilância.  
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1  INTRODUÇÃO 

 

No Estado do Rio Grande do Sul, o Serviço Veterinário Oficial (SVO) está 

inserido nas atividades do Departamento de Controle Regional da Defesa 

Agropecuária (DCRDA), atuando na inspeção de produtos de origem animal e 

defesa sanitária animal.  

A inspeção sanitária de produtos de origem animal (DIPOA) tem por objetivo 

fornecer qualidade higiênico-sanitária e fiscalização dos produtos de origem animal, através 

de um sistema capaz de se antecipar à efetivação dos perigos relacionados aos produtos de 

origem animal. Já a divisão de Defesa Sanitária Animal (DSA) atualmente é 

responsável pelos planejamentos e execuções de atividades de profilaxia, 

erradicação e controle de enfermidades de impacto econômico, sanitário ou de 

saúde publica. 

Esse documento descreve as atividades de vigilância ativa e de inspeção 

sanitária realizada pelo SVO do Estado do Rio Grande do Sul, incluídas no 

Programa Nacional de Sanidade Avícola (PNSA) que busca a detecção de vírus em 

rebanhos comerciais de aves de produção, como os da Influenza Aviária (IA) e da 

Doença de Newclastle (DNC) sob a perspectiva da vigilância baseada em risco, de 

modo que sua não detecção ajude a comprovar a ausência de exposição aos vírus 

na população de aves de produção comercial.  

Também será descrito como o SVO atua no Departamento de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal (DIPOA), que abrange todo o processo que precisa 

seguir desde a chegada dos animais e matérias-primas aos estabelecimentos, 

passando por todas as etapas de manipulação, transformação, elaboração, 

armazenamento, expedição e transporte dos produtos. (MINISTÉRIO, 2017). 

Foi escolhida esta área de atuação para demonstrar como o trabalho do 

SVO é importante tanto para a saúde pública assegurando alimentos de origem 

animal inócuos através da fiscalização e inspeção desses alimentos, como também 

aos animais prevenindo, controlando e erradicando doenças, evitando assim 

prejuízos econômicos e sanitários ao Estado do Rio Grande do Sul bem como do 

País como um todo. (DOMINGUES, 2011). 
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2  DESCRIÇÃO DO LOCAL DE ESTÁGIO 

 

O estágio curricular obrigatório em Medicina Veterinária foi realizado no 

período de 01 de Agosto de 2022 a 04 de Novembro de 2022, na Supervisão 

Regional de Caxias do Sul, setor pertencente ao Departamento de Controle 

Regional da Defesa Agropecuária (DCRDA), junto a Secretária da Agricultura, 

Pecuária e Desenvolvimento Rural (SEAPDR), localizada na Rua Avenida da 

Vindima, número 1855, Bairro Exposição.  

Neste mesmo local atuam também a Inspetoria de Defesa Agropecuária de 

Caxias do Sul e o Laboratório de referência Enológica Evanir da Silva (LAREN). 

 

Figura 1 – A) Prédio onde localiza-se a Regional de Caxias do Sul, B) Sala 
do Supervisor Regional Caxias do sul, C) Gabinete Regional Caxias do Sul, D) Sala 

almoxarifado de materiais de atendimento de campo e vigilância sanitária da 
Regional Caxias do Sul. 

 

 
   Fonte: Autora, 2022. 

 

A B 

D C 
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A SEAPDR foi criada pelo decreto estadual número 5.970 no dia 26 de junho 

de 1935, porém a sua autonomia foi dada no ano de 1950 como Secretária da 

Agricultura, Indústria e Comércio do Estado. O órgão atua em políticas públicas de 

auxílio institucional e técnico aos produtores rurais, como também na certificação e 

fiscalização de diversas atividades agrícolas. (SECRETARIA, [2019-2022]). 

Visando melhor logística e organização, a SEAPDR criou quinze escritórios 

denominando cada um de Supervisão Regional. Foram distribuídos pelo estado do 

Rio Grande do Sul, com responsabilidade de coordenar determinados munícipios 

agrupados quanto a sua proximidade, em que cada um destes conta com uma 

Inspetoria de Defesa Agropecuária (IDA) ou um Escritórios de Defesa Agropecuária 

(EDA). 

 
Quadro 1 – Funcionamento e divisão pessoal da SEAPDR para com a regional de 

Caxias do Sul 
 

 
 
Fonte: Autora (2022). 
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A Supervisão Regional de Caxias do Sul conta com 20 Fiscais Estaduais 

Agropecuários (FEA) e 1 Analista Federal Agropecuário (TISAF) para atender a 

demanda de 13 Inspetorias de defesa animal (IDA) as quais localizam-se nas 

cidades de Antônio Prado, Bento Gonçalves, Carlos Barbosa, Caxias do Sul, 

Farroupilha, Flores da Cunha, Garibaldi, Nova Bassano, Nova Petrópolis, Nova 

Prata, São Francisco de Paula, São Marcos e Veranópolis. 

Além disso, constam também 28 escritórios de defesa animal (EDA) que 

atuam com termo de cooperação com as prefeituras das suas respectivas cidades. 

As EDAs localizam-se em Ipê, Nova Roma do Sul, Monte Belo do Sul, Pinto 

Bandeira, Santa Tereza, Barão, São Pedro da Serra, Salvador do Sul, Feliz, Alto 

Feliz, Linha Nova, São Vendelino, Vale Real, Nova Pádua, São Marcos, Boa Vista 

do Sul, Coronel Pilar, Nova Araçá, Paraí, Canela, Gramado, Picada Café, Protásio 

Alves, Vista Alegre do Prata, Cambára do Sul, Cotiporã, Fagundes Varela e Vila 

Flores. 

O papel principal da Supervisão Regional de Caxias do Sul é fazer o 

direcionamento das demandas do setor central e suas divisões para as IDAs, e o 

mesmo ocorre ao contrário (IDAs para o setor principal), orientando e 

supervisionando os trabalhos técnicos das unidades locais, setor administrativo, 

gestão de defesa sanitária e inspeção de produtos de origem animal. Até o momento 

da realização do estágio, a Regional Caxias do Sul possuía 41 indústrias registradas 

onde realiza suas ações de inspeção e fiscalização (Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Relação de indústrias ativas fiscalizadas pelas inspetorias da regional de 
Caxias do Sul 

 
     Fonte: Autora (2022) 

 

 

O estágio curricular obrigatório em Medicina Veterinária foi desenvolvido sob 

a supervisão do Médico Veterinário e Fiscal Estadual Willian Augusto Smiderle e 
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orientação acadêmica da professora Dra Cátia Chilanti Pinheiro Barata. Neste 

período as atividades foram desenvolvidas de segunda a sexta-feira, das 08h00min 

às 15h30min e foram desempenhadas atividades de inspeção de produtos de 

origem animal, atividades administrativas, defesa sanitária animal e controle e 

informações sanitárias. 
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3  DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES REALIZADAS 

 

De acordo com as orientações do Supervisor Regional, era elaborada uma 

programação semanal das atividades de saídas a campo com os FEAs. Essas 

saídas a campo permitiam o acompanhamento das atividades de vigilância sanitária 

auxiliando em coletas, preenchimento de documentos, acompanhamento da 

inspeção dos estabelecimentos e fiscalização das propriedades. 

Os dados apresentados no Quadro 3, apresentam as atividades realizadas 

no período de estágio e são baseados na documentação interna da SEAPDR, 

disponíveis na Regional Caxias do Sul. As atividades mais realizadas durante o 

período de estágio foram as coletas do Programa Nacional de Sanidade Avícola 

PNSA, inspeção e supervisão de indústrias de produtos de origem animal e coletas 

de produtos para análises laboratoriais. 

 

Quadro 3 - Atividades realizadas no período de estágio curricular 

 
        Fonte: Autora, 2022. 

 

3.2  ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO DIPOA 

 

De acordo com o Decreto Nº 53.848, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017, o 

serviço de fiscalização sanitária e industrial, bem como o registro de produtos de 
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origem animal nos municípios de abrangência da Regional Caxias do Sul eram 

realizados pelos FEAs das IDAS dos munícipios aonde estavam localizados os 

estabelecimentos registrados na DIPOA desta Regional.  

Os estabelecimentos recebiam fiscalizações periódicas, que ocorriam pelo 

menos uma vez a cada quinze dias, conforme este mesmo decreto. Enquanto os 

abatedouros frigoríficos, que eram submetidos à inspeção permanente, contavam 

com médicos veterinários habilitados ou conveniados às prefeituras onde o 

estabelecimento se localiza.  

Nas fiscalizações que foram acompanhadas durante o período de estágio 

eram utilizados documentos oficiais gerados pela plataforma SDA (Sistema de 

Defesa Agropecuária do RS), estes documentos continham todos os dados da 

empresa fiscalizada, dos produtos produzidos, controle de análises e relatórios 

administrativos dos estabelecimentos. 

 O primeiro documento utilizado era a Planilha de Fiscalização PLA 01 

(Anexo A) de verificação diária de pops, que servia de guia para o FEA pelos itens a 

serem observados e posteriormente permitia que fossem descritas as conformidades 

e não conformidades de cada local do estabelecimento.  

Eram observadas as condições higiênico-sanitárias de estrutura, 

equipamentos e manipuladores; assim como, a manipulação, conservação, 

acondicionamento, embalagem e produtos químicos, rotulagem, controle de matéria-

prima, ingredientes, controle e recebimento de produtos ou subprodutos, 

autocontrole de temperatura, ph e cloro da água de abastecimento interno, controle 

de pragas, entre outros itens relacionados na planilha 01. 

Conforme a vistoria ocorria, o FEA apontava as conformidades e as não 

conformidades, no caso das não conformidades, o FEA solicitava e descrevia no 

relatório sua ação fiscal (AF), a mesma consistia em ações imediatas tomadas pelo 

estabelecimento no ato da fiscalização e solucionadas na hora.  

Quando era necessária uma ação que o estabelecimento precisava de 

tempo para resolver e também dar uma justificativa ao FEA era aberto um Relatório 

de não conformidade (RNC) (Anexo B) onde o estabelecimento, encaminhava uma 

resposta de ação corretiva (RAC) com prazo estimado pelo FEA, com correções 

imediatas para o problema encontrado, ou ainda, solicitar ao FEA mais prazo para a 

execução das correções do problema. 
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Se dentro do período solicitado a empresa não tivesse cumprido com as 

ações de correção, sendo elas consecutivas ou não, o estabelecimento poderia 

receber uma autuação. Ocorria então, a aplicação do auto de infração (Anexo C), o 

qual gerava um processo administrativo junto ao PROA (Processos administrativos 

e-Gov), o qual ficaria aguardando prazo legal para defesa. Após isto, é feita 

avaliação desse processo pela DIPOA onde era avaliado este auto de infração de 

acordo com sua gravidade e assim aplicada a penalidade adequada.   

Após a inspeção do estabelecimento era preenchido o termo de fiscalização 

(Anexo D) onde o FEA deixava registrado que esteve ali no dia e o que observou, 

bem como, se houvesse RAC também estaria anotado o número do protocolo e o 

seu prazo. 

 

3.2.1  Coleta de produtos para análises oficiais 

 

Eram coletados produtos de origem animal nos estabelecimentos em 

períodos determinados pela DIPOA Instrução Normativa SEAPDR N°36 de 

19/07/2021, para análises oficiais. Eram realizadas avaliações microbiológicas e 

físico-químicas com intuito de monitorar os desvios auxiliando no combate a fraude 

dos produtos e, bem como, controlar a qualidade higiênico-sanitária adotada pelos 

estabelecimentos. 

As coletas eram feitas pelo FEA, onde eram selecionados três produtos 

diferentes que eram produzidos pelo estabelecimento, e era realizada a partir do 

momento em que o produto já estava apto para expedição e então era embalada em 

um saco plástico e lacrada com lacre metálico numerado, juntamente com a 

requisição devidamente preenchida contendo o número de registro dos produtos e 

assinada pelo FEA (ANEXO E). O material coletado era encaminhado ao laboratório 

com prazo máximo de transporte para entrega de 48 horas. 

Conforme a Artigo 4° da Instrução Normativa SEAPDR N°36 de 19/07/2021, 

as despesas decorrentes das análises oficiais, são de responsabilidade dos 

estabelecimentos. Caso o pagamento não seja efetuado ao laboratório, o mesmo, 

não emitirá o laudo de análise, acarretando em auto de infração ao estabelecimento 

por não cumprimento do cronograma de análises, conforme o inciso 7° do mesmo 

decreto. 
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O lote do produto coletado ficava sequestrado até que os resultados 

laboratoriais fossem enviados ao FEA onde, os produtos cujas análises 

microbiológicas resultassem em desacordo com os padrões legais vigentes, era 

lavrado auto de infração, obrigando o estabelecimento a inutilizar todo o lote de 

produtos daquela coleta, e os dois próximos lotes produzidos conforme inciso III do 

art. 56 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (BRASIL, 2012). Já em 

análises físico-químicas, era lavrado auto de infração. os produtos poderiam ser 

doados, em hipótese nenhuma vendidos devido a ser fraude econômica. Se o 

resultado fosse de acordo com os padrões legais vigentes era liberado o lote para 

expedição. 

Vale ressaltar que todas as atividades descritas acima tiveram 

acompanhamento da estagiária Amanda Simioni Machado, a qual participou dos 

procedimentos descritos juntamente com o FEA responsável pelas inspeções dos 

respectivos estabelecimentos. 

 

3.3  ATIVIDADES DO PROGRAMA NACIONAL DE SANIDADE AVÍCOLA  

 

O Programa Nacional de Sanidade Avícola (PNSA) é um dos programas 

sanitários do SEAPDR, instituído pela Lei nº 12.731, de 27 de junho de 2007, 

promovendo o controle sanitário de estabelecimentos avícolas, com o objetivo de 

impedir a introdução e disseminação de doenças em planteis comerciais de aves de 

produção, sendo elas principalmente Influenza Aviária e Doença de Newcastle. 

A partir da implantação do plano de vigilância, foram estabelecidas metas 

para o plano de vigilância para os meses de junho a novembro de 2022 com 

propriedades sorteadas em todo o estado, divididas conforme sua Regional e 

consequentemente com sua IDA.  Entre os estabelecimentos monitorados 

constavam granjas de frangos de corte, granjas de postura comercial, granjas de 

reprodução, estabelecimentos de criação de patos, perus e codornas, com 

capacidade de alojamento maior que 1000 aves, animais acima de trinta dias de vida 

e com permanência no local do núcleo em que estavam alojadas (exceto codornas 

com prazo mínimo de alojamento de quinze dias).  
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O grupo exclui criadores com fins de subsistência, ornamentais ou outros 

propósitos que não pertençam à cadeia industrial de produção de alimentos (carne e 

ovos).  

Os aspectos de maior relevância para a categorização dos estabelecimentos 

eram conforme a susceptibilidade das espécies presentes, a duração do ciclo de 

produção dos animais, resistência a doença e o impacto das práticas de manejo, 

saúde e biosseguridade (Figura 2). 

 

Figura 2 – Tipos de estabelecimentos e categorias de risco da vigilância ativa na 
avicultura industrial 

 
         Fonte: BRASIL, 2020. 

 

Eram coletadas amostras de onze aves adultas em cada propriedade 

incluindo amostras individuais de sangue, swabe de traqueia e swabe de cloaca 

para realização dos testes de PCR e Elisa para possível identificação de IA e DNC. 

Após o FEA receber a lista de propriedades e fazer a verificação das 

granjas, o mesmo entrava em contato com o responsável pela mesma e agendando 

data para realização da coleta e vistoria da propriedade. 

Caso uma das granjas sorteadas na amostragem estivesse desativada, 

despovoada ou a espécie de aves for diferente da esperada, uma nova granja era 

escolhida em substituição. Neste momento eram seguidos critérios de categoria de 

risco, mesma espécie e preferencia de a granja estar no mesmo município ou no 

município vizinho. 
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Após coletas realizadas, o FEA responsável por cada IDA, preenchia um 

formulário online gerado pelo Epicollect5 que originava dois documentos da 

propriedade coletada (ANEXO F frente e verso). Após enviava o material coletado 

para a Regional Caxias do Sul, devidamente acondicionadas e com a devida 

documentação para envio ao nível central e posterior encaminhamento ao 

Laboratório Federal de Defesa Agropecuária de Campinas (LFDA) com prazo de 

entrega de no máximo 96 horas. 

Assim que realizado os testes no LFDA, eram postados os resultados das 

análises na Plataforma de Defesa Sanitária Animal do Rio Grande do Sul (PDSA). 

Caso o teste resulte-se positivamente para as cepas caracterizadas conforme grau 

de patogenicidade, o FEA abria relatório de investigação pelo SISBRAVET (Sistema 

Brasileiro de Vigilância e Emergências Veterinárias) retornando ao estabelecimento 

onde se obteve as aves positivas. Eram avaliados nesse protocolo os animais do 

lote, observando se havia presença de sinais clínicos neurológicos, respiratórios ou 

digestórios e presença de aves moribundas ou mortas. Levando em conta a 

biosseguridade do local, após essa avaliação, caso os sinais citados acima não 

estivessem acontecendo o relatório era encerrado e investigação concluída 

imediatamente. 

Caso o FEA em seu relatório de investigação, notasse mortalidade maior 

que 10% em até 72 horas, morte súbita das aves, presença de lesões e sinais 

clínicos, queda súbita igual ou maior que 10% na produção de ovos e aumento de 

ovos malformados em aves de reprodução e postura, era então executada a 

interdição da granja, isolamento dos lotes de animais, realizada nova coleta de 

amostras para diagnóstico laboratorial, rastreamento do ingresso e egresso dos 

animais nesta propriedade, investigação de vínculos epidemiológicos. Estando 

sujeito à eliminação total do lote após coleta de amostras como medida preventiva, 

evitando assim a possível disseminação do agente.  

A Instrução normativa MAPA nº 50/2013 determina a notificação imediata 

obrigatória de qualquer suspeita de IA e DNC, que são as doenças-alvo da vigilância 

da Síndrome Respiratória e Nervosa das Aves (SRN). Esse é o componente de 

vigilância mais importante para a detecção precoce da IA e da DNC. 

A investigação clínica e epidemiológica dos casos suspeitos deve ser 

realizada em prazo de até 12h pelo médico veterinário do serviço oficial de saúde 
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animal, cuja avaliação deverá definir a necessidade de colheita de amostras para 

diagnóstico laboratorial no laboratório nacional de referência LFDA/SP, conforme as 

definições de caso descritas nas respectivas Fichas Técnicas. 

Caso houvesse a confirmação de IA e DNC seria aplicado medidas como a 

eliminação de todos os susceptíveis na unidade epidemiológica, destruição das 

carcaças e todos os produtos e subprodutos, inclusive resíduos de produção, 

aplicação de medidas de biosseguridade, desinfecção e vazio sanitário após 

inclusão de animais sentinelas comprovando a ausência de circulação viral.  

Só se obtinha encerramento dos focos de IA e DNC, após eliminação dos 

animais susceptíveis na unidade epidemiológica, comprovação de ausência de 

transmissão viral e conclusão dos procedimentos de vigilância nas zonas de 

emergência sanitária, conforme o plano de contingência para IA e DNC. 

(DEPARTAMENTO, IA, 2021; DEPARTAMENTO, DNC, 2021). 

No Brasil, qualquer suspeita de IA e DNC, é de notificação obrigatória e 

imediata ao SVO, conforme definido na Instrução Normativa Mapa nº 50, de 23 de 

setembro de 2013. A confirmação de um foco requer aplicação das medidas de 

contenção e erradicação previstas no Plano de Contingência da doença conforme 

citadas acima. 

 

3.3.1  Procedimento de colheita de amostras da vigilância ativa  

 

Para minimizar possíveis riscos sanitários no trabalho de fiscalização aos 

estabelecimentos e coletas de amostras eram obedecidos os procedimentos usuais 

de biosseguridade. Adotando boas práticas no processo de colheita, conservação e 

remessa de amostras onde isto constituía um dos principais fatores para o sucesso 

na obtenção de material para diagnóstico laboratorial. Durante o período de estágio, 

a estagiária participou dos procedimentos práticos de coleta e processamento de 

amostrar biológicas de monitoramento de rebanhos de aves de produção. 
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3.3.1.1  Coleta de amostras 

 

A coleta de sangue das aves era realizada por meio de punção da veia 

braquial que ficava localizada na face interna da coxinha da asa. (FIGURA 3). A ave 

era colocada em apoio lateral, depois era contida pelos membros inferiores e 

pescoço, após era levantada a asa com cuidado evitando fraturas ou lesões, e então 

era localizada muito superficialmente a veia ulnar onde era realizada a coleta do 

sangue. (FIGURA 4). 

Utilizando material estéril evitando contaminação, era manuseada uma 

agulha 25X0,7mm e uma seringa de 5ml para cada animal individualmente, retirando 

aproximadamente 2,5mL de sangue que após coagulado, se obtinha entorno de 

1,5mL de soro sanguíneo. Era armazenado 1mL de soro em um microtubo do tipo 

Eppendorf com sua devida identificação (número da propriedade e número da 

amostra individualmente para cada amostra de ave) onde após eram colocados em 

ordem de coleta em uma caixa criobox e congelados imediatamente a -20°C, 

enviava-os ao nível central e posteriormente ao laboratório para análise de PCR e 

ELISA buscando detectar os agentes de IA e DNC. 

 

Figura 3 - Coleta de sangue na veia ulnar em galinha. 

 
Fonte: BRASIL, 2022. 
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Figura 4 - Coleta de sangue na veia ulnar em peru 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

Para a coleta de swab de traqueia era utilizado um swab estéril com haste 

de plástico rayon, onde o mesmo era introduzido pelo bico da ave, sempre 

tracionando a língua, possibilitando que assim a traqueia seja projetada em direção 

à cavidade bucal, podendo então ser visualizada com facilidade para introdução da 

swab (FIGURA 5). Após coleta era verificado se no swab não havia resto de 

alimento, indicando assim que o mesmo foi introduzido no esôfago realizando assim 

uma nova coleta dessa ave. 

Após coleta, era colocado o swab dentro de um tubo falcon de 50mL que 

continha dentro dele o meio BHI (Brain Heart Infusion) utilizado para conservação 

viral da amostra. Para a coleta das onze aves, eram utilizados dois tubos Falcon 

com BHI onde eram divididos em um deles cinco swabs e no outro seis swabs 

coletas. 

Os tubos eram identificados com o código do produtor e número da amostra 

correspondente com a ave coletada, após eram armazenados em um pote de 

material biológico e dentro de uma caixa de isopor com gelo onde as amostras eram 

mantidas em temperatura de 6°C a 8°C até sua entrega ao nível central com 

direcionamento posterior ao laboratório para realização do teste Elisa e PCR 

buscando os agentes de IA e DNC. 
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Figura 5 – Coleta de swabe de traqueia de um peru 

 
    Fonte: Autora, 2022. 

 

Para a coleta de amostras de swab de cloaca, era utilizado um swab estéril 

com haste de plástico rayon, introduzido na cloaca por movimentos circulares 

(FIGURA 6) e depois identificados e armazenados para transporte da mesma forma 

que a amostra anterior. 

 

Figura 6 – Coleta de swabe de cloaca de um peru 

 
     Fonte: Autora, 2022. 
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4  FISCALIZAÇÃO EM ESTABELECIMENTO INFORMAL DE PRODUÇÃO DE 

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

 

Aos cinco dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois, foi realizada 

uma ação de fiscalização em uma propriedade na cidade de Cambará do Sul, a 

partir de uma denúncia recebida pela Polícia Civil. 

Durante a visita compareceram ao local dois FEAS da Regional Caxias do 

Sul juntamente com integrantes da Polícia Civil de Cambará do Sul, para cumprir 

mandado de busca e apreensão para verificação de denúncia de abate clandestino e 

venda de produtos de origem animal de forma irregular. 

Foram encontrados, no local da vistoria, queijos, mel e carnes de diversas 

espécies (carne suína, bovina, ovina e de pato) sem indicação de procedência, sem 

rótulos e sem carimbos do serviço oficial. Os produtos estavam armazenados em 

sacolas plásticas e a identificação das espécies dos cortes cárneos estava em 

pedaços de papelão sem condições de higiene no armazenamento e temperatura. 

Conforme Decreto Estadual 39.688 de 30 de agosto de 1999 no seu artigo n° 133 

parágrafo 2°, os produtos de origem animal devem ter indicação de procedência e 

de inspeção seja pela presença dos rótulos individuais ou pela presença de 

carimbos (no caso de grandes cortes de carne). Não tendo comprovação de origem 

de um produto, ele não pode ser destinado ao consumo humano, pois não pode ser 

atestada a saúde dos animais que o produziram ou e nem as condições de 

produção. 

O mel e os queijos, encontravam-se armazenados perto de produtos 

químicos como raticidas, desinfetantes e água sanitária, sem indicação de 

procedência, e fora dos padrões sanitários e das normas técnicas estabelecidas pela 

legislação vigente de inspeção sanitária de produtos de origem animal. 

De acordo com a e Lei nº 10.691/1996, em seu artigo 1°: “É obrigatória a 

inspeção e fiscalização, sob o ponto de vista industrial e sanitário, de todos os produtos de 

origem animal, comestíveis e não comestíveis, no Estado do Rio Grande do Sul.” (RIO 

GRANDE DO SUL, 1996). 

Tendo sido constatada a existência da prática ilegal, infringindo o Artigo 227 

inciso 3° do Decreto Estadual 53848 de 21/12/17, artigo 215 inciso 11° e 14° do 

mesmo Decreto, Lei Estadual 15.027/2017 em seus artigos 1° e 2° e também os 

artigos 6º, 8º e 18º parágrafo 6º, da Lei 8078 de 11 de setembro de 1990 (Código de 
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Defesa do Consumidor), foram lavrados contra o autuado, os autos de infração 

(Anexo G) e apreensão e inutilização (Anexo H) devido por conta da comercialização 

de produtos de origem animal provenientes de local não registrado em serviço de 

inspeção oficial. 

A totalidade de produtos de origem animal encontrados no local foi: 91 kg de 

carne congelada de diferentes espécies, 9 kg de carne de pato congelada, 25 kg de 

mel e 13 kg de queijo. O destino dos produtos foi determinado pela SEAPDR, o total 

de mel apreendido foi destinado à alimentação dos animais do Zoológico de 

Sapucaia do Sul e o restante dos produtos apreendidos foram encaminhados para 

inutilização na empresa Faros Industria de Farinha de Ossos LTDA, sendo 

destinados ao cozimento e fabricação de farinha para alimentação animal. 

 

Figura 7 – A) condições de armazenamento higiênico-sanitárias inadequadas; B) 

Identificação das espécies dos cortes cárneos com papelão; C) Armazenamento dos cortes 
em sacolas plásticas; D) Utilização de garrafas pet com água congela para “manutenção” de 

temperatura das carnes de forma totalmente inadequada;  
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Figura 8– E) Presença de coágulos de sangue em corte cárneo; F) Carne de pato 

congelada com armazenamento inadequado sem inspeção oficial; G) Quantidade total de 
mel sem inspeção oficial apreendido; H) Quantidade total de cortes cárneos e queijos sem 

inspeção oficial apreendidos. 
 

 
Fonte: Autora, 2022. 
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5  VISTORIA OFICIAL PESA 

 

Na tarde do dia três de agosto de dois mil e vinte e dois, na cidade de Pinto 

Bandeira foi realizada uma vistoria pelo FEA em uma granja de aves de postura 

comercial, que possuía cinco galpões de alojamento das aves, a visita agendada 

com o proprietário da granja e o RT (responsável técnico) do estabelecimento com 

uma semana de antecedência. 

Foi realizada coleta individual de onze aves da propriedade contemplando 

sangue, swab de traqueia e cloaca para o programa PESA. Foi avaliado também 

durante a vistoria realizada a parte estrutural e a biosseguridade do estabelecimento 

onde foi constatada regularidade, significando que o estabelecimento apresentava 

regras mínimas de biosseguridade e estrutura conforme IN 56 de 04/12/2007 em seu 

Artigo 14: 

 

As instalações dos Estabelecimentos Avícolas Comerciais deverão ser 
construídas com materiais que permitam limpeza e desinfecção e que os 
mesmos sejam providos de proteção ao ambiente externo, com instalação 
de telas com malha de medida não superior a 1 (uma) polegada ou 2,54 cm 
(dois centímetros e cinquenta e quatro milímetros), à prova da entrada de 
pássaros, animais domésticos e silvestres. (BRASIL, 2012). 

 

Também citado nos incisos e parágrafos da IN 36/2012 Artigo 14 e 21: 

 

III - manter áreas internas dos galpões e dos núcleos limpas e organizadas, 
sem resíduos de ração, água estagnada, ovos descartados, carcaças de 
aves entre outros, bem como evitar quaisquer condições que possam atrair 
e servir à formação de ninhos e abrigos às aves e demais animais 
silvestres; (BRASIL, 2012). 

 

Ao final da vistoria, foi gerado um formulário online pelo sistema Epicollect5 

denominado Form in Sisbravet e foi realizado o envio das amostras coletadas para o 

Laboratório Federal de Defesa Agropecuária de Campinas (LFDA) para realização 

de teste de PCR e ELISA para detecção de IA e DNC. 

Os resultados laboratoriais das amostras constataram entre as onze amostras 

enviadas uma delas como positiva para o vírus da IA do tipo H1. (ANEXO I). Os 

vírus da IA conforme a ficha técnica da doença e podem ser de baixa 

patogenicidade (IABP) ou alta patogenicidade (IAAP), sendo que o subtipo H1 

identificado na amostra se enquadra como IABP. (DEPARTAMENTO, 2021). 

Conforme Procedimento Operacional Padrão (POP) do PESA, foi feito um novo 
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agendamento de vistoria na propriedade com o objetivo observação de sinais 

nervosos ou respiratórios nas aves, e condição de biosseguridade do local. 

A nova vistoria foi realizada em doze de novembro, durante a qual foi 

realizada uma investigação clínica que gerou um novo formulário online Form in 

Sisbravet  (ANEXO J), e não foram observadas alterações clínicas compatíveis com 

Síndrome respiratória e Nervosa das aves (SRN). 

Contudo, durante a vistoria foi verificado que a granja apresentava problemas 

de biosseguridade que é um conjunto de medidas e procedimentos adotados 

visando a prevenção, controle e limitação de agentes patogênicos terem contato 

com as aves. (BIOSSEGURIDADE, [2008]). 

Os problemas apontados pelo FEA referente a biosseguridade incluía controle 

inadequado de pragas,  vegetação alta ao redor da granja e das cercas, má 

desinfecção das caixas d’água, aberturas nas telas de todos os galpões permitindo a 

entrada de pássaros nativos, composteira com inadequado armazenamento de 

conteúdo proliferando grande quantidade de insetos, não é adotado controle de 

moscas, acesso de aves silvestres ao interior dos galpões e acesso de bovinos e 

ovinos ao interior da área de biosseguridade o que gerou a solicitação de suspensão 

do registro conforme o laudo de vistoria complementar (ANEXO K). 

Devido à suspensão do registro, a propriedade se tornou impossibilitada de 

receber ou enviar animais, contudo os ovos são liberados para venda. Para obter 

novamente o registro, a propriedade tem que realizar a manutenção e corrigir todos 

os pontos citados no laudo pelo FEA e após solicitar nova visita para liberação do 

registro de acordo com o POP do PESA, esclarece que: 

 

“Caso o estabelecimento seja classificado como inapto terá o registro 
suspenso e terá que solicitar nova vistoria do SVO para retomá-lo. Neste 
ínterim será importante considerar a idade das aves alojadas, pois, caso 
estejam próximo do abate e por estar registrada, ter sido realizado o teste 
para a IN 20/2016 em laboratório interno, esta Coordenação aguardará a 
saída dos animais para modificar o status do registro, visando evitar 
transtornos para o abate. A IDA deverá monitorar a saída das aves e 
informar o PESA para que seja alterado o status para suspenso. Caberá ao 
RT da granja informar o FEA quando as correções tiverem sido realizadas e 
pedir nova vistoria, buscando o retorno do registro. Assim que a nova 
vistoria for realizada o formulário deve ser encaminhado ao PESA através 
do e-mail registrogranja@agricultura.rs.gov.br para a alteração do status.” 
(RIO GRANDE DO SUL, 2019). 

 

Figura 9 – A) Abertura nas telas do galpão permitindo a entrada de pássaros 
ao aviário; B) Tela de isolamento superior com aberturas comprometendo a 
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biosseguridade do galpão; C) Tela de isolamento inferior solta permitindo a entrada 
de animais; D) Tela de isolamento superior com abertura permitindo a entrada de 
pássaros ao aviário; E) Interior da área de biosseguridade com pegadas de outros 
animais (bovinos e ovinos); F) Tela de isolamento inferior solta; G) Abertura na tela 

de isolamento lateral do galpão permitindo a entrada de pássaros ao aviário; H) 
Composteira com aves mortas e matérias em decomposição expostos diretamente 

ao ambiente. 

 

 
Fonte: Autora, 2022.  
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6  CONCLUSÃO 

 

O estágio curricular supervisionado obrigatório possibilitou vivenciar a rotina 

de defesa e de inspeção da fiscalização estadual agropecuária, onde foi 

possibilitado ampliar visões e desenvolver atenções específicas para toda cadeia 

produtiva de produtos de origem desde a barreira sanitária, abate, armazenamento e 

subprodutos bem como a fiscalização dos mesmos.  

A importância do FEA fica evidente quando se trabalha em um ambiente 

deste, cheio de desafios e responsabilidades, sendo este o único profissional apto a 

fiscalizar e garantir a inocuidade dos produtos e a sanidade dos animais que ali se 

apresentam e a qualidade de seus subprodutos. 

Já na vigilância do PNSA, ficou clara a importância do SVO para a 

prevenção da introdução das doenças tais como IA e DNC demonstrando assim a 

ausência de circulação viral em aves domésticas mantendo o Estado do Rio Grande 

do Sul e o país livre destas doenças. Além disso, a presença do SVO nestes locais é 

uma grande oportunidade para ações de comunicação de risco e educação, visando 

maior engajamento dos produtores para a notificação de suspeitas de doenças e 

mortalidade em aves. 

Diante disto, estende-se a importância da atuação do SVO em todas as 

frentes da cadeia produtiva, garantindo produtos de origem animal de qualidade e de 

procedência, bem como a biosseguridade prevenindo a disseminação de doenças e 

qualidade de vida animal em nosso Estado.  
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ANEXO A - PLANILHA DE FISCALIZAÇÃO PLA 01 

 
Fonte: SEAPDR (2022). 
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Fonte: SEAPDR (2022). 
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ANEXO B - RELATÓRIO DE NÃO CONFORMIDADE RNC 

Fonte: SEAPDR (2022). 
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ANEXO C – MODELO AUTO DE INFRAÇÃO 

 
Fonte: Dias (2022). 
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ANEXO D - TERMO DE FISCALIZAÇÃO 

 
Fonte: Dias (2022). 
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ANEXO E – REQUISIÇÃO PARA ANÁLISE 

  
Fonte: SDA (2022). 
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ANEXO F – FORMULÁRIO ONLINE GERADO PELO EPICOLLECT5 (FORM IN 
SISBRAVET) 

  
Fonte: Epicollect5 (2022). 
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Fonte: Epicollect5 (2022). 
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ANEXO G – AUTO DE INFRAÇÃO FISCALIZAÇÃO CAMBARÁ DO SUL 

 
Fonte: Dias (2022). 
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ANEXO H – AUTO DE APREENSÃO FISCALIZAÇÃO CAMBARÁ DO SUL 

 
Fonte: Dias (2022). 
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ANEXO I – LAUDO DIAGNÓSTICO LABORATORIAL  

 Fonte: MAPA (2022). 
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ANEXO J – FORMULÁRIO ONLINE GERADO PELO EPICOLLECT5 (FORM IN 
SISBRAVET)

 
Fonte: Sisbravet (2022). 
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ANEXO K – LAUDO DE INSPEÇÃO FÍSICA E SANITÁRIA DO 
ESTABELECIMENTO 
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Fonte: SEAPDR (2022). 

 


